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Banco Central dá último aval 
para cadastro positivo começar a operar

Segundo o BC, a expectativa é que essas entidades ajudem a aprimorar a avaliação do risco de 
crédito. As gestoras deverão receber das instituições autorizadas a funcionar pelo BC as informações 
sobre operações de crédito; de arrendamento mercantil e de autofinanciamento, além de outras com 
características de concessão de crédito dos consumidores. De posse desas informações, segundo o BC, 
elas terão condições de estabelecer uma nota de crédito (escore) para cada consumidor, definida de 
acordo com o pagamento de suas contas de operações de crédito, como empréstimos bancários, 
financiamentos imobiliários, cartão de crédito, e de serviços continuados, como pagamento de luz, água e 
telefone, por exemplo.

CAS aprova isenção de IR para aposentados acima dos 60 anos
Rendimentos de pensões e aposentadorias pagas pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), até o limite do teto 
Regime Geral da Previdência Social (hoje em R$ 5,8 mil), 
poderão ficar livres de cobrança do Imposto de Renda (IR) 
quando o segurado completar 60 anos. A isenção é o que 
almeja o Projeto de Lei (PL) 4.198/2019, de autoria do senador 
Jorge Kajuru (Cidadania-GO), aprovado na quarta-feira 09/10, 
na Comissão de Assuntos Sociais (CAS). Agora, a proposta 
será analisada pela Comissão de Assuntos Econômicos (CAE).

A mudança na Lei 7.713, de 1988, que regula o IR, teve 
voto favorável do relator, senador Paulo Paim (PT-RS). 

Durante a discussão, ele apresentou emenda para garantir o limite dos rendimentos aptos ao 
benefício. Conforme argumentou, a aprovação do PL 4.198/2019 vai possibilitar a recuperação do poder 
aquisitivo dos benefícios previdenciários dos segurados que contribuíram, durante toda a sua vida laboral, com 
valores acima do salário mínimo.

Atualmente, a Lei 7.713, de 1988, estabelece isenção de rendimentos de aposentadoria e pensão, 
de transferência para a reserva remunerada ou de reforma pagos pela Previdência Social da União, dos 
estados, do Distrito Federal e dos municípios, por qualquer pessoa jurídica de direito público interno ou por 
entidade de previdência privada, a partir do mês em que o contribuinte completar 65 anos. A mesma norma 
impõe como teto mensal para essa isenção o valor de R$ 1.903,98.

Assim, ao mesmo tempo em que reduz a faixa etária que torna o segurado apto à isenção proposta, 
o PL 4.198/2019 amplia o limite mensal de referência para o teto de aposentadorias e pensões pagas pelo 
RGPS: R$ 5.839,45.

O BC (Banco Central) publicou na sexta-feira (11/10), a 
autorização para que os quatro birôs de crédito do país operem o novo 
cadastro positivo. Foram autorizados SPC, Serasa, Boa Vista e Quod, em 
publicação no Diário Oficial. Essa era a última medida que faltava para 
que os birôs passassem a receber dados das instituições financeiras. 

O novo cadastro positivo (em que o consumidor é incluído 
automaticamente no banco de dados e, se quiser sair, precisa fazer a 
solicitação) entrou em vigor no começo de julho. Na prática, porém, 
nenhum dado positivo foi trocado ainda entre birôs, empresas e 
instituições financeiras.

http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/137851
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l7713.htm
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